
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021.02.26.03 

PREÂMBULO

O Departamento de Gestão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA-CE, 
através de sua Pregoeira, torna público para conhecimento de todos os interessados que às 09H 
(NOVE HORAS) do dia 16 DE MARÇO DE 2021, através do endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início 
aos procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e 
análise e verificação dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2021.02.26.03, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no 
presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n.° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
subsidiariamente pela Lei n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 (com as alterações da Lei n.° 8.883/94 
e da Lei n.° 9.648/98), Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014 e Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores, e demais legislação pertinente a 
matéria.

OBJETO:

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAÇAO 
DE ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO 
DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

TIPO: MENOR PREÇO

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: POR ITEM

MODALIDADE E ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÔNICO

SECRETARIA/ÓRGÃO
GERENCIADOR: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA(S)/ÓRGÃOS
PARTICIPANTES: SECRETARIA DE SAÚDE

VALIDADE DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 12 (DOZE) MESES

DATA E HORA DO INICIO 
DE CADASTRAMENTO DE 
PROPOSTA DE PREÇOS:

02 DE MARÇO DE 2021 ÀS 08H (OITO HORAS).

DATA E HORA DE 
ABERTURA DE 
PROPOSTAS:

16 DE MARÇO DE 2021 ÀS 09H (NOVE HORAS).

LOCAL: www.comprasnet.gov.br
Todos os horários correspondem ao Horário de Brasília.

CÓDIGO UASG: 981373
NUMERO NO 
COMPRASNET: 022503

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A -  Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização da ata de registro de preços e do contrato.
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PARTE B -  ANEXOS % _ ^
Anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto; %
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta;
Anexo III -  Modelo de Declarações; *"■
Anexo IV -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V - Minuta do Contrato.

1- DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contidas no Projeto Básico/Termo 
de Referência, constante do Anexo I do Edital.

2- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer 
Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de CAUCAIA, que atendam a 
todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação 
jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira e a 
pertinência de seu objetivo social com o objeto da licitação.

2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns. Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre 
licitantes participantes os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
certame, independentemente do preço proposto.

2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial;
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou 

impedimento de contratar com a Prefeitura de CAUCAIA - CE;
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF;
g) as pessoas enumeradas no artigo 9o da Lei Federal N° 8.666/93.

2.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como 
microempresa, empresa de pequeno porte, e microempreendedor individual -  MEI, ou 
equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da 
Lei Complementar n° 123, de 2006.
2.4.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123 de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
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2.4,3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrarem qualquer dás
vedações do artigo 3o, parágrafo 4o, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir 
do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição 
de ME/EPP no sistema Comprasnet.
2.5. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;
2.6. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores;
2.7. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

2.8. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009;
2.9. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante;
2.10. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

2.11. DO CREDENCIAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico 
do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade 
licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
2.12. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal -  
Comprasnet, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha 
pelo interessado.
2.13. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão.
2.14. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.15. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.16. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de 
CAUCAIA - CE ou ao Comprasnet, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu 
uso indevido, ainda que por terceiros.
2.17. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recebimento das “Propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do licitante melhor classificado;
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3.1.6. Recursos;
3.1.7. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da 
internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema Comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente 

poderão ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.
4.2. Após a divulgação do editai no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances.
4.6. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 
melhor classificado após o encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário 
específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em 
conformidade com o Projeto Básico/Termo de Referência -  anexo I do Edital, a qual conterá:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5.1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital;
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida 

consignada no edital;
5.1.7- Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da 

Proposta de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.8- Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas 

incidentes sobre o fornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a 
margem de lucro e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação.

5.1.9- Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório (edital).
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5.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras sua Proposta de Preços e lances,

5.2.1. A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no 
anexo II deste Edital -  Modelo de Proposta de Preços.

5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, 
na forma do Anexo II, através de campo específico.
5.3- Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos.

5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei.

5.3.3- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) 
proceder às correções necessárias.

5.3.4- Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e aquelas lançadas 
no sistema, prevalecerão as especificações do edital.

5.3.5- Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos 
preços unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto 
Básico.

5.3.6- Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREÇO 
POR ITEM, expresso em reais.
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

5.4.1- A Proposta de preços deve contemplar o quantitativo DO ITEM em sua totalidade 
conforme licitado.
5.5- O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6o da Lei n°. 10.520/2002. 
Caso a licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado 
aquele definido neste Edital.
5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e 
seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de participação, 
competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às 
suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n° 10.520/02 e 8.666/93.
5.7- Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) 
Pregoeiro(a) por meio do sistema.
5.8- Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item. 

6- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1- Os interessados na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo 
relacionados (subitens 6.2 a 6.6), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua 
autenticidade, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade.
6.1.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento
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das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
d) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de CAUCAIA.

6.1.2- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.
6.1.3-Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, a Pregoeira 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
6.1.4-No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.1.5- Não ocorrendo inabilitação quanto às condições de participação, a Pregoeira consultará o 
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -  SICAF, em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica, 
conforme o disposto nos arts. 4o, caput, 8o, § 3o, 13 a 18 e 43, III, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 11.10.10.
6.1.6- Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
6.1.7-Caso a Pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a 
encaminhar, nos termos do item 6.1.9, documento válido que comprove o atendimento das 
exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, conforme estatui o art. 43, § 1o da LC n° 123, de 2006.
6.1.8- No mesmo prazò e da mesma forma, enquanto não constarem do SICAF informações 
acerca da regularidade trabalhista, deverá o licitante encaminhar prova de inexistência de 
débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da consolidação das 
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n° 5.452, de 1o de maio de 1943.
6.1.9- Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 
Fornecedores -  SICAF, ou que não atendam todas as exigências de Habilitação deste edital, 
deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômico-financeira e qualificação técnica.

6.2- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz.

6.2.2- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
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tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dev 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz.

6.2.3- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz.

6.2.4- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;

6.3.3- Prova de regularidade, em plena validade, para com:
6.3.3.1- a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuições sociais;
6.3.3.2- a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da 

licitante);
6.3.3.3- a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4- o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -  FGTS;
6.3.3.5- a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

6.3.4- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição;
6.3.5- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Departamento de Gestão de Licitações, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
6.3.6- A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei n° 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação ou do item, conforme o caso.

6.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
6.4.1- Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais 
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4.1.1- Os índices que comprovarão a boa situação financeira são os seguintes:
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6.4.1.1.1- índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
(ndice de Liquidez Geral (LG) = ---------------------

PC + ELP

Onde:

AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante 
RLP é o Realizável a Longo Prazo 
ELP é o Exigível a Longo Prazo

6.4.1.1.2- índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
índice de Liquidez Corrente (LC) = -----------------

PC
Onde:
AC é o Ativo Circulante 
PC é o Passivo Circulante

6.4.1.1.3- índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Geral (SG) = ----------------

PC + ELP
Onde:
AT é o Ativo Total
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6.4.2- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica;

6.4.3- Prova de capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação.

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1- Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que o licitante tenha fornecido ou 
esteja fornecendo objeto compatível com o objeto da presente licitação.

6.6- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
6.6.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
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6.6.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

6.6.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste Edital (art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93).

6.7- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima deverão 
ser apresentados peios licitantes exclusivamente em campo próprio do sistema 
eletrônico, até a data da abertura do certame, na forma do item 4.2 e 4.3 do edital.
6.8-  Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo 
poderá ser prorrogado por igual período.
6.8.1- A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2- A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com 
alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização.
6.9- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade.
6.10- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6.11- Nos lotes não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6.12- Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.
6.13- A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.14- Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.1- O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da 
plataforma COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações).

7.1.1- Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de CAUCAIA /CE, 
designado como Pregoeiro(a).

7.1.2- O licitante poderá enviar as informações da Proposta comercial e participar da 
disputa através do sistema eletrônico.

7.1.3- A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do licitante direto ou do representante credenciado e subsequente
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encaminhamento da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do' 
sistema eletrônico, observados as condições e limites de data e horário estabelecidos neste 
Edital.

7.2- Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será 
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

7.2.1- Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as 
Propostas de Preços apresentadas.

7.2.2- Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não 
mais será permitido o cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou 
complementação.

7.3- ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo 
deste Edital terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos 
preços das Propostas de Preços cadastradas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua 
aceitabilidade.

7.4- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
conformidade das Propostas de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações 
constantes do cadastramento no sistema, desclassificando aquelas que não estiverem em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo de Referência, anexo I 
deste edital.

7.4.1- A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.

7.4.2- O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços 
classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas 
a participar da fase de lances.

7.5- LANCES SUCESSIVOS: Classificadas as Propostas de Preços, o(a) Pregoeiro(a) dará início 
à fase competitiva, quando então os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes, 
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico em modo de disputa aberto.

7.5.1- Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do 
licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.

7.5.2- A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu 
recebimento e do respectivo horário de registro e valor.

7.5.3- Os lances serão ofertados item a item.
7.5.4- O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance 

anteriormente registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante poderá ofertar lances 
intermediários (lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores ao último lance 
dado pelo próprio licitante).

7.5.5- Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado primeiro.

7.5.6- Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
proponentes.

7.5.7- O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

Página 10 de 54

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545



DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES*

Procuradoria-Geral 
do Município

7.5.8- Quando o PREÇO DO ITEM ofertado resultar em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais 
(centavos), devendo o(a) Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço 
necessárias, inclusive por ocasião da entrega Proposta de Preços final consolidada.

7.5.9- No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na 
sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.5.10- A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.9, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

7.5.11- Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e
7.5.10, a sessão pública será encerrada automaticamente.

7.5.12- Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos 
do disposto no item 7.5.11, a pregoeira poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinicio da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no 
parágrafo único do art. 7o do Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante 
justificativa.

7.5.13- Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.5.14- Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e 
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.

7.5.15- Na hipótese dos itens 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo 
próprio do sistema.

7.5.16- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lânce registrado, vedada a identificação do licitante.

7.5.17- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das propostas.

7.5.18- Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido 
da aplicação do critério estabelecido no § 2o do art. 3o da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver 
licitante que atenda à primeira hipótese.

7.5.19- Em relação aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da LC n° 123, de 2006.

7.5.20- Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não 
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

7.5.21- Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 
de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.5.22- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
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no prazo de 0 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto.

7.5.23- Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e equiparada que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.5.24- No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio 
para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta.

7.5.25- Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 
sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

7.5.26- Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
artigo 3o, § 2o, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 
bens:

7.5.26.1- produzidos no País;
7.5.26.2- produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.5.26.3- produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País;
7.5.26.4- produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.5.27- Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor 
preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital.

7.5.28- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.

7.5.29- O licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar no prazo de até 02 
(duas) horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, a proposta de preços, e se 
necessário, documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o item 7.5.28.

7.5.30- Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta.

7.5.31- Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 7.5.30, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no orçamento da 
administração, observado o disposto no parágrafo único do art. 7o e no § 9o do art. 26, do Decreto 
Federal n° 024, de 20 de setembro de 2019, e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X do Decreto Federal n° 024, de 20 de 
setembro de 2019.

7.6- ACEITABILIDADE DA PROPOSTA: Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento 
diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Pregoeira 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  Favorecido 
(pessoas físicas, empresas e outros)”, seção “Despesas -  Gastos Diretos do Governo -  
Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, bem como no Portal da Transparência dos 
Municípios do Estado do Ceará (http://municipios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o
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somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapolá o
limite previsto no artigo 3o, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3o, § 2o, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 
exercício considerado.
7.6.1- Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, 
da Lei Complementar n° 123, de 2006.
7.6.2- Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a 
Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 
3o, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a conseqüente recusa do 
lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
7.6.3- Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, 
bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
7.7- Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
7.8- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 
tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.
7.9- A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob 
pena de não aceitação dà proposta.
7.9.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 
Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas.
7.9.2- O prazo estabelecido pela Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita 
pela Pregoeira.
7.10- Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para sua continuidade.
7.11- Se a proposta vencedora for desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital.
7.12- Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.13- Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.14- A pregoeira poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificação, 
observado o disposto na Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

Página 13 de 54



I Procuradoria-Geral 
I do Município
DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES’

J i l

7.15- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 7.8, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
7.16- Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição 
de habilitação, na forma determinada neste Edital.

7.17- HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: A Habilitação será procedida de acordo 
com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

7.18- PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA): Encerrada a fase de lances e/ou 
negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de declarado aceito o preço 
proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
CONSOLIDADA, devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo de até 02 (duas) 
horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema.

7.18.1- A Proposta de Preços final consolidada deverá ser apresentada em língua 
portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente 
assinada pelo representante legal da licitante, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura da Ata de Registro de Preços 
e/ou Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, profissão, endereço completo, 
incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá 
poderes para assinar contrato em nome da empresa.
7.18.2- A Proposta de Preços final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados 

no subitem 7.18.1, inclusive retratar os preços unitários e totais de cada item ao novo valor 
proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação.

7.19- RECURSOS: Ao final da sessão, declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, se for o caso, 
qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo 
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 
03 (três) dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses.
7.20- A Pregoeira assegurará tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste 
motivadamente sua intenção de recorrer.
7.21- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do 
Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a possibilidade de adjudicação do objeto da 
licitação pelo (a) Pregoéiro(a) ao licitante vencedor.
7.22- Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos 
legais.
7.23- Cabe à Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão.
7.24- A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.
7.25- O acolhimento dé recurso, pela Pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o 
caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
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7.26- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
7.27- Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica.
7.28- O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio do (a) Pregoeiro(a), a 
qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.
7.29- Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.30- O recurso contra decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo.

7.30.1- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.

7.30.2- Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
o(s) Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e 
procederá(ão) à homologação do processo.

7.30.3- Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.

7.31- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo (a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.

7.31.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço 
final seja compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo (a) 
Pregoeiro(a) a adjudicação do objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e 
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) Para as publicações quanto resultados do certame e deliberações quanto aos proclames 
de julgamento;

b) À Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise e parecer;
c) E depois á(s) autoridades(s) competentes para homologação e subsequente 

formalização de ARP/contrato.

7.32- SUSPENSÃO DA SESSÃO: À Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico.

7.32.1- O (a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus 
anexos, das amostras, quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros 
documentos, pareceres técnicos e/ou suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter 
melhores subsídios para as suas decisões.

7.32.2- No caso de desconexão do (a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances, se o 
sistema eletrônico permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir 
por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa, e 
será reiniciada somente decorridas 24h (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação

7.33- DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas de Preços será declarado 
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar MENOR 
PREÇO POR ITEM, conforme definido no preâmbulo deste edital, cujo objeto do certame a ele 
será adjudicado.

7.33.1- Não serãò consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
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7.33.2- A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeira ou Secretário(s) 
— será feita por meio de divulgação através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do 
Comprasnet no “chat” de mensagem, e-mails, e mediante afixação de cópia do extrato resumido

CAUCAIA e Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município.

8- DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIÂ(S)

8.1- As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órgão(s) participante(s) deste 
processo.

9- CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

9.1- Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data 
fixada para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecimento e ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão.

9.1.1- Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
Administração aquele que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.

9.1.2- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
9.2- Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não 
lavável, desde que devidamente protocolada via e-mail: pregoescaucaia.ce@gmail.com, que 
preencham os seguintes requisitos:

9.2.1- O endereçamento o (a) Pregoeiro(a) da Prefeitura de CAUCAIA;
9.2.2- A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 

dos documentos comprobatóríos) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, 
profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e 
protocolada na sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, dentro 
do prazo editalício;

9.2.3- O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos;

9.2.4- O pedido, com suas especificações;

9.3- Caberá o (a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
9.4- A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, conforme disposto na Lei 
Orgânica do Município é constituirá aditamento a estas Instruções.
9.5- O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for adítado,
9.6- Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos 
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.

9.6.1- Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao 
texto original.

9.7- DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a 
autoridade superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar

ou da íntegra do ato no flanelógrafo do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de
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informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem #  
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, fixando o prazo para a resposta.

9.7.1- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

9.8- REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de CAUCAIA - CE poderá revogar ou anular esta 
licitação, em qualquer etapa do processo.

10 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo município, através do órgão 
Gerenciador, representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que 
observará os termos do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014, da Lei n.° 8.666/93, 
da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.

10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços 
a ser celebrada.

10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação 
aplicável deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a 
este edital.
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAIA - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 
compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo 
que integra este Edital.

10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por iguai período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e 
desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de CAUCAIA - CE.

10.2 .2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital.
10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica 
do Município, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo 
procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
10.4- A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no 
Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 
8.666/93, exceto os acréscimos de que trata o §1° dò art. 65.
10.5- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a 
proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.
10.6- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao 
menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) 
objetos(s), obedecida ã legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a 
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
10.7- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário 
do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por 
outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for
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igual ou superior ao registrado.
10.8- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão à disposição durante 
a vigência da Ata de Registro de Preços.
10.9- O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos itens, avaliará o 
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência 
da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens 
registrados.

10.9.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado.
10.10- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto 
Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014.
10.11- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento 
fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, 
devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
10.12- Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro -  equação 
econômico-financeira.
10.13- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado item.
10.14- Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.14.1- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.

11- DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS

11.1- DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: A execução dos serviços se dará mediante 
expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE EXECUÇÃO, por parte da 
Administração ao licitante vencedor, que poderão englobar integralmente os quantitativos e/ou 
bens objeto do Registro de Preços (execução integral) ou apenas parte deles (execução 
fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s).

11.1.1. A ordens de serviços/autorizações de execução emitida conterá os itens 
pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu 
endereço físico, ou enviada via e-mail que será enviado ao seu endereço eletrônico, cujos dados 
constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.

11.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes das ordens de 
serviços/autorizações dé execução, o fornecedor deverá fazer a entrega dos veículos no local, 
dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega 
dos bens.

11.1.3. O aceite dos veículos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do 
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações 
estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos veículos entregues.
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11.1.4. Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que 

serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes 
da Lei n.° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

11.2. LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. Os veículos serão disponibilizados para a plena e irrestrita utilização das diversas unidades 
administrativas do município de Caucaia/CE, podendo, estes entes, utilizarem de tais bens a 
qualquer dia, hora, período ou circunstância.
11.2. Somente poderá haver a substituição destes, caso haja a troca pode bem de características 
e qualidade igual ou superior e, ainda, desde que sejam atendidas as demais condições e 
requisitos quanto a contratação.
11.3. Estando os veículos em posse das unidades administrativas, a guarda destes ficarão a 
cargo destas.

11.3. FORMA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.3.1. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do 
órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS 
DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando a quantidade solicitada e demais 
especificações.
11.3.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da Secretaria, o 
qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta execução 
para fins de pagamento;
11.3.3. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11.3.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do veículo 
eventualmente fora de especificação.

12. PRAZOS E DEMAIS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
12.1. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de até 20 (vinte) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
12.2. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, os veículos que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação 
ou más condições de segurança.
12.3. A empresa vencedora de tal certame licitatório deverá providenciar, em prazo máximo de até 
90 (noventa) dias do início da execução, o cadastro dos veículos afetos ao contrato perante o 
DETRAN-CE constado o seu licenciamento e emplacamento no município de Caucaia/CE.

11.3. Os itens licitados deverão ser disponibilizados observando-se rigorosamente as condições 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência, nos anexos deste Instrumento e disposições 
constantes da Proposta vencedora, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem 
federal, estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da execução dos 
serviços que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e, ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os 
veículos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo
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ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução da 
execução dos serviços. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do fornecedor deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes;
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas 
que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado, na forma do § 1o do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;
e) a entrega dos veículos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento 
dos serviços do Município.

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO

12.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, direitos 
autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam 
incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro.

12.2. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 
30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT).
12.2.1. O pagamento será realizado com base na quantidade de veículos utilizados, multiplicado 
pelo custo mensal de cada veículo.

12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 
12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice oficial competente.

12.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 
8.666/93, alterada e consolidada.

13. DAS SANÇÕES
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13.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de assinar a 
Ata de Registro de Preços, Contrato ou Ordem de serviços, apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de CAUCAIA e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 5(cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

13.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da execução dos serviços/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;
13.1.2. multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de 

qualquer veículo solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviços, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos veículos.

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição ou do valor global da ata de registro de preços ou do contrato, conforme o 
caso;

13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado 
do pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
13.4.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
13.4.2. não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
13.4.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

aqueles praticados no mercado;
13.4.4. tiver presentes razões de interesse público.

13.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade 
Caucaia/CE - CEP: 61603-005 

Telefone: (85) 3342.0545

Página 21 de 54

ü



Proeuradoria-Geral ; 
do Município

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE ÜCITAÇÕES,

4 ta

13.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o 
Município de CAUCAIA e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

14. FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 
execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento 
da segurança e do regular funcionamento da administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) 
autoridade(s) competente(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.° 
8.666/93.
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico.
15.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.
15.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela 
decorrentes.
15.6. A Homologação do presente procedimento será de competência da(s) autoridade(s) 
competente(s).
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e 
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.8. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso 
exigidas neste edital, que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão 
ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a abertura do certame.
15.9. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o 
Foro da Comarca de CAUCAIA - CE.
15.10. Quaisquer informações poderão ser obtidas pelo telefone: (085) 3342.0545 das 08:00h às 
12:00h, ou diretamente na Sede do Departamento de Gestão de Licitações de Licitação da 
Prefeitura de CAUCAIA, situada no Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Att. 
Departamento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
15.11. Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante 
pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na sede do 
Departamento de Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de CAUCAIA, situada no 
endereço constante no subitem anterior, ficando os autos do presente processo administrativo de 
Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a;

a) pagamento da taxa no valor de R$ 20,00 (vinte reais) de cópia reprográfica, por meio 
de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM; ou
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b) fornecer CD ROOM, PEN DRIVE.
15.11.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
www.tcm.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no site 
www.comprasnet.qov.br.
15.12. O Projeto Básico/Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na 
sede da Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA.
15.13. Todas as normas inerentes à contratação, discriminadas no Anexo -  Projeto Básico/Termo 
de Referência deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas Propostas de Preços.
15.14. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, 
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto 
dando ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.

15.15. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo do 
Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do 
Município-DOM, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site 
www.comprasnet.gov.br.

CAUCAIA/CE, 1o DE MARÇO DE 2021.
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ANEXO I
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

202102252-SESA

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO
OBJETO.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

■ PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

2. ORGÃO(OS) PARTICIPANTES:

■ SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

3. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE 
ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência, os anexos: I 
(Lotes/Itens e especificações dos produtos) e II (Habilitação necessária a participação do 
procedimento licitatório),

4. JUSTIFICATIVA

Considerando a Lei n 8080/90, que regula as ações e serviços de saúde em todo o território 
nacional, define, em seu artigo Art. 2o, que a saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício.

Ademais, o art. 196 da Constituição Federal expõe que “A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação.”

Defronte à essa perspectiva, a Secretaria de Saúde Municipal de Caucaia/CE, diante de suas 
atribuições legais, tem o dever de garantir o direito fundamental, consistindo em zelar pela 
integridade e saúde dos pacientes que tem a necessidade da contratação de dos serviços de 
locação uso continuo de medicamentos, quer em tratamentos de saúde ou em situações de 
internamento dos usuários.

Considerando que vivemos em tempo de pandemia do Covid-19, e com isso as demandas de 
saúde tiveram um aumento considerável as unidades hospitalares demandando a necessidade de 
veículos apropriados para locomoção de seus pacientes, desta forma garantindo a assistência ao 
público usuário do Sistema Único de Saúde -  SUS, o atendimento especifico, de modo que a 
falta do mesmo pode agravar o quadro clínico dos pacientes ou impossibilitar a realização de 
atendimentos de emergência.
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Em virtude da manutenção da saúde dos pacientes e visando promover a melhoria da efetividade 
das ações em saúde, justifica-se o registro de preço para locação do veículo conforme descrição, 
destinados a atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Caucaia/CE,

II- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES
ESTIMADOS DA DESPESA

5. DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÃRIA(S):
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

6. FONTE(S) DE RECURSOS:
Licitação realizada mediante registro de preços. Quesito não aplicável.

7. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 3.671.599,80 (três milhões, seiscentos e setenta e um mil, quinhentos 
e noventa e nove reais e oitenta centavos).

8. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do 
município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

_________ III -  DAFORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DEMAIS CONDIÇÕES_________

9. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DOS BENS, ATESTO DOS SERVIÇOS DE MODO PROVISÓRIO E 
DEFINITIVO
9.1. A entrega dos veículos locados será atestada mediante o repasse do bem ao responsável 
designado por cada órgão, se dando da seguinte forma:
• Provisoriamente, onde será feita a comprovação do atendimento das características dos veículos quanto 
às condições físicas, estado de concertação, atendimento as exigências e demais comparativos em total 
atendimento as exigências pautadas neste termo.
• Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos veículos, serviços e sua conseqüente 
aceitação.

10. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
10.1. Os veículos serão disponibilizados para a plena e irrestrita utilização das diversas unidades 
administrativas do município de Caucaia/CE, podendo, estes entes, utilizarem de tais bens a qualquer dia, 
hora, período ou circunstância.
10.2. Somente poderá haver a substituição destes, caso haja a troca pode bem de características e 
qualidade igual ou superior e, ainda, desde que sejam atendidas as demais condições e requisitos quanto a 
contratação.
10.3. Estando os veículos em posse das unidades administrativas, a guarda destes ficarão a cargo destas.

11. FORMA DE EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução dos serviços será feita de forma fracionada, de acordo com a necessidade do 
órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS 
DE SERVIÇOS pela unidade demandante, constando a quantidade solicitada e demais 
especificações.
11.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor da SECRETARIA DE 
SAÚDE, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta 
execução para fins de pagamento;
11.3. A presença da fiscalização da SECRETARIA DE SAÚDE não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada;
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11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do veículo 
eventualmente fora de especificação.

12. PRAZOS E DEMAIS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
12.1. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de até 20 (vinte) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
12.2. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, os veículos que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação 
ou más condições de segurança.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
13.1. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a prorrogação da 
vigência dos contratos dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, 
satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014.

14. DO PAGAMENTO
14.1. O Pagamento será efetuado na proporção de execução dos serviços, em até 30 (TRINTA) 
DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o 
encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, 
através de crédito na conta bancaria do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CNDT).
14.2. O pagamento será realizado com base na quantidade de veículos utilizados, multiplicado 
pelo custo mensal de cada veículo.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, quantidade 
solicitada, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, 
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que 
não estejam registrados neste documento;
15.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer erro ou defeito, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão os serviços devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
ITEM, desde que atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

16. DAS VERIFICAÇÕES E VISTORIA
16.1. A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica/vistoria dos veículos no ato da 
entrega dos mesmos, de modo que seja feito a verificação do atendimento das especificações 
mínimas dos serviços constantes neste Projeto básico/Termo de Referência.

IV -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS
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V -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REG. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO
CONTRATO:

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. Para a execução dos serviços serão emitidas ORDENS DE SERVIÇO, em conformidade 
com o(s) futuros contrato(s) a serem firmado(s);
17.2. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de 
assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação dos 
contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 8.666/93, satisfeitos, ainda, os demais 
requisitos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014;
17.3. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da 
respectiva Ata de Registro de Preços, subscrita pelo Município, através da Unidade Gestora, 
representada pelo(a) Ordenador(a) de Despesa e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observar os 
termos do Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014, da Lei n° 8.666/93, da Lei n° 
10.520/02, do edital e demais normas pertinentes.

18. DA GESTÃO E FISCALIAÇÃO CONTRATUAL
18.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a uem ele a 
designar com esta finalidade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos 
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
18.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão 
disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas 
disposições legais vigentes.
18.4. A presença da fiscalização da Secretaria não elide nem diminui a responsabilidade da 
empresa contratada.
18.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de 
especificação.

VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
19. DO ORGAO GERENCIADOR
19.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, 
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e 
aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no 
Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor 
detentor de preços registrados.
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20. DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, 
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos participantes do 
Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido na ordem de 
serviços;
c)Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços 
sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade 
Interessado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja o serviço de qualidade 
inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 65, parágrafos 1o e 2o da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 
seguros, fretes -  carrego e descarrego, decorrentes da execução dos serviços, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo da execução 
dos serviços, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a conclusão do(s) serviço(s);
]) Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido;
I) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução 
dos serviços;

Obrigações específicas:

m) Manter regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios (ex. 
validade carga/extintor de incêndio);
n) Substituir, no prazo estabelecido em contrato, o veículo de sua propriedade que não se 
apresente em perfeitas condições de utilização;
o) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais tempo de uso do que o 
estipulado na especificação dos veículos
p) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição do 
Município de Caucaia/CE, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 
manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro.
q) Adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de trânsito, 
isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc.), comunicação a autoridades para resgate (corpo 
de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à CONTRATANTE; 
r) Substituir, em caso de avaria mecânica ou acidente de trânsito, o veículo avariado/acidentado 
no intervalo de até 5 (cinco) horas, a partir da notificação expedida pela CONTRATANTE. A

«y
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substituição de veículos, por quaisquer outras razões, deverá ser realizada considerando o‘ 
mesmo tempo proposto, a partir da notificação expedida pela CONTRATANTE; 
s) Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto do contrato, contendo modelo, 
ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores -  RENAVAM dos veículos alocados, 
atualizando esses dados em caso de substituição;
t) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 
manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou 
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências.
u) Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no próprio item, 
em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, 
obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e ambiental, regulamentadas 
pelo DENATRAN E DETRAN-CE.
v) A marca e modelo dos veículos poderão ser alterados no curso da execução contratual, mediante 
apresentação de justificativas aceitas pela Administração e desde que mantidas as especificações técnicas 
contidas na proposta.
x) Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre.
z) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva dos veículos 
e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de 
manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do equipamento) e corretiva aquela 
destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as 
manutenções preventivas.
aa) Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 
obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas 
de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores dianteiros 
e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo.
bb) A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dos veículos, sempre após realizar manutenções 
preventivas e/ou corretivas.
cc) A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como 
à verificação do balanceamento do conjunto roda -  pneus, e conferência do alinhamento da 
direção, dd) Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a 
profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a 
identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators).

São expressamente vedadas à CONTRATADA:
ee) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;
ff) A subcontratação parcial ou integral deste contrato, bem como, sublocar, arrendar ou realizar 
qualquer outro procedimento quanto a frota de veículos disponibilizada para a prestação de 
serviços.
gg) Os veículos disponibilizados ao município deverão ser de propriedade da CONTRATADA. A 
CONTRATADA deverá apresentar a documentação probatória da titularidade dos veículos no ato 
da entrega dos veículos, conforme prazo designado.
hh) Motorista e combustível ficarão por conta da CONTRATANTE, para todos os veículos.

_____________VI -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
21. DO ÓRGÀO GERENCIADOR ~
21.1. Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços:
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado, 
para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e
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aos quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;
d) Aplicar as seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de 
Preços:
I) Advertência.
II) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.
III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.
IV. Cancelar o registro do fornecedor detentor do preço registrado, em razão do disposto no 
Decreto Municipal de N° 670, de 23 de outubro de 2014.
V. Comunicar aos Órgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor 
detentor de preços registrados.

22. DA DETENTORA DO REGISTRO:
22.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a:
a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, 
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas peios 
participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido 
na Ordem de Compra;
c)Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas do Órgão Gestor de Registro de Preços 
sobre a pretensão de órgãos/entidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade 
Interessado;
d) Estar ciente que os materiais adquiridos estarão sujeitos à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual 
caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado e seja um produto de qualidade 
inferior ao solicitado.
e) Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 65, parágrafos 1o e 2o da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royalties, 
seguros, fretes -  carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento dos itens, sem qualquer 
ônus para a Prefeitura Municipal de Caucaia;
g) Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo o processo desta 
compra, de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Substituir às suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as 
especificações exigidas e padrões de qualidade exigidos, com defeito e/ou vício;
i) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo até a entrega do(s) produto(s), incluindo as entregas feitas por 
transportadoras;
j) Responsabilizar-se pela fiel entrega dos itens no prazo estabelecido;
u n  : - - r ■■ ■■ lc|os pela Administração, durante a execução
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ANEXO I

1. DOS ITENS/LOTES:

1.1. JUSTIFICATIVA QUANTO AO QUANTITATIVO: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância com as 
necessidades das possíveis contratação prospectadas a longo prazo de vigência da Ata de Registro de 
preços, estipuladas por este(s) órgãos(s). Bem como, a situação de pandemia do Covid-19, com o aumento 
de número de casos a necessidade dos serviços em comento gera maior necessidade e urgência.
1.2. A presente licitação se dá via Sistema de Registro de Preços -  SRP, logo, o quantitativo apresentado 
reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos próximos 12 (doze) meses, contudo, não 
havendo qualquer obrigação por parte do município quanto à contratação integral e sim, somente, em 
havendo necessidade e ou demanda.

2. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO ESTÃO DIVIDIDOS DA SEGUINTE 
FORMA:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE ! QUANT

1

LOCAÇÕES DE VElCULO TIPO FURGÃO (LONGO TETO ALTO), ORIGINAL DE FÁBRICA, 
TAMANHO MÉDIO, TETO ALTO, CARROCERIA UNIFICADA TIPO MONOBLOCO 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIAS TIPO B, CONFORME CLASSIFICAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE PORTARIA GM/MS N° 2.048/2002.

MÊS 8

2

LOCAÇÕES DE VEÍCULO TIPO FURGÃO (LONGO TETO ALTO), ORIGINAL DE FÁBRICA, 
TAMANHO MÉDIO, TETO ALTO, CARROCERIA UNIFICADA TIPO MONOBLOCO 
ADAPTADO PARA AMBULÂNCIAS TIPO D, CONFORME CLASSIFICAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE PORTARIA GM/MS N° 2.048/2002.

MÊS 3

2.1. ESPECIFICAÇÕES:
ITEM 01

Ambulância Tipo B: destinada ao suporte básico, transporte inter-hospitalar de pacientes 
com risco de vida, sem necessidade de intervenção médica local.

Interior de Ambulância Tipo B
São itens obrigatórios nesta modalidade:

Sinalizador;
Ótico e acústico;
Maca com rodas e articulada;
Suporte para soro;
Instalação de rè.de de oxigênio com cilindro, 
visualização e régua com dupla saída 
umidificador de oxigênio e a segunda portando aspirador tipo venturi);

•  Maleta de emergência (contendo: estetoscópio adulto e infantil, ressuscitador manual 
adulto/infantil, cânulas oro-faríngeas de tamanhos variados, pares de luvas 
descartáveis, tesoura reta com ponta romba, rolo de esparadrapo, 
esfigmomanômetro aneróide adulto/infantil, rolos de ataduras de 15 cm, 
compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril, cateteres para 
oxigenação e aspiração de vários tamanhos, talas para imobilização e conjunto 
de colar cervical);

Kit de parto contendo;

válvula, manômetro em 
(a primeira portando

local de fácil 
fluxômetro e

r
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•  Luvas cirúrgicas, clamps umbilicais, estilete estéril para corte do cordão, saco p lástico ‘fíaça 
placenta, absorvente higiênico grande, cobertor ou similar para envolver recém-nasciddf 
compressas cirúrgicas estéreis, pacotes de gaze estéril e um bracelete de identificação);

•  Rádio de comunicação;
• Tripulação mínima: 01 motorista e 01 Técnico/Auxiliar de Enfermagem;

ITEM 02
Ambulância Tipo D: destinada ao suporte avançado, atendimento e transporte de pacientes 
de alto risco de vida (tipo UTI). Ambulância Tipo D UTI

São itens obrigatórios nesta modalidade:
• Sinalizador ótico e acústico;
• Maca com rodas e articulada;
• Dois suportes de soro;
• Cadeira de rodas dobrável;
• Instalação de rede de oxigênio com régua tripla para permitir a alimentação de respirador; cilindro 

portátil de oxigênio como descrito no item anterior;
• Respirador ciclado a pressão ou volume não eletrônico (em caso de frota é obrigatório que exista 

pelo menos um respirador a volume disponível e no caso de veículo único, deverá conter um 
respirador a volume);

• Monitor cardioversor com bateria e instalação e lé trica  disponível (em caso de frota deverá haver 
disponibilidade de um monitor cardioversor com marcapasso externo não invasivo);

• Bomba de infusão com bateria e equipo;

Kit vias aéreas (contendo:
• Cânulas endo-traqueais de vários tamanhos, cateteres de aspiração, adaptadores para cânulas, 

cateteres nasais tipo óculos, seringa de 20 ml para sonda duboff, ressuscitador manual adulto e 
infantil, sondas para aspiração traqueal de vários tamanhos, pares de luvas de procedimentos, 
máscara para ressuscitador adulto e infantil, frasco de xylocaína geléia;

• Cadarços para fixação de cânula, laringoscópio infantil com lâminas retas 0 e 1;
•  Laringoscópio adulto com lâmina curvas 1, 2, 3 e 4;
•  Estetoscópio, esfigmomanômetro aneróide adulto e infantil, cânulas oro-faríngeas adulto e infantil, 

fios-guia para entubação, pinça de magyl, bisturi descartável n° 22, cânulas para traqueostomia; 
drenos para tórax);

Kit acesso venoso contendo:
•  Tala para fixação de braço, pares de luvas de procedimentos, recipiente de 

algodão com anti-séptico, pacotes de gaze estéril, rolo de esparadrapo, 
material para punção de vários tamanhos, garrote, equipos de macro e micro 
gotas, intracaths adulto e infantil, tesoura, pinça de kocher, cortadores de 
soro, lâminas de vários tamanhos, seringas de vários tamanhos, torneiras de 3 
vias, polifix de 4 vias, frascos de ringer lactato, frascos de cloreto de sódio 
e frascos de soro glicosado a 5%);

•  Duas caixas de pequenas cirurgias;
• Kit de parto como descrito nos itens anteriores;
•  Outros frascos de drenagem de tórax, coletores de urina, sondas 

vesicais, extensão para dreno torácico, protetores para eviscerado e 
queimaduras, espátulas de madeira, sondas naso-gástricas, eletrodos 
descartáveis, equipo para drogas fotossensíveis, equipos para bombas de infusão 
e circuito de respirador estéril de reserva;

• Equipamentos de proteção à equipe médica: óculos, máscaras e 
aventais; cobertor ou filme metálico para conservação de calor do corpo;

• Campo cirúrgico fenestrado;
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•  Almotolias com anti-séptico; colares cervicais de diversos 
tamanhos; prancha longa para imobilização de coluna;

• Medicamentos necessários ao atendimento de urgência;
• Rádio de comunicação.

Em caso de transporte neonatal, a Ambulância Tipo D deverá contar com:
• Incubadora de transporte de recém-nascido com bateria 

e ligação à tomada do veículo (12 Volts), suporte em seu próprio pedestal para 
cilindro de oxigênio e ar comprimido, controle de temperatura com alarme. A 
incubadora deve estar apoiada sobre carro com rodas devidamente fixadas quando 
dentro da ambulância;

• Respirador ciclado a pressão, com “blender”
para mistura gasosa e controle de pressão expiratória final, possibilidade de 
respiração controlada e assistida, de preferência não eletrônico;

• Nos demais itens deve constar a mesma aparelhagem e
medicamentos de suporte avançado, com os tamanhos e especificações adequadas ao uso infantil, 
exceto kit de parto;

• Tripulação mínima: 01 motorista, 01 Médico e 01 Enfermeiro;
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ANEXO II

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contratação serão os elencados no artigo 27, inciso I
- habilitação jurídica, II -  qualificação técnica, III - qualificação econômico-financeira e IV - 
regularidade fiscal e trabalhista, todos da Lei Federal n° 8.666/93. Contudo, a documentação a 
que trata os incisos II e III do mesmo dispositivo, seguirá esses termos:

RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
• Comprovação de aptidão da pessoa jurídica, para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante de 
atestado de capacidade técnica, com firma reconhecida da assinatura do emissor, fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.

RELATIVA Ã QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
■ Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista 
registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
■ Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica;
• Prova de capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, 
emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias. O Capital social deverá ser comprovado 
através da Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente.

RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
• Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
• Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;
• Prova de Regularidade quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), 
abrangendo, inclusive quanto às contribuições previdenciárias;
• Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual de seu domicílio;
• Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS);
• Prova de Regularidade perante o FGTS;
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho.

DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
■ Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada 
no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores 
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos;
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREGOEIRA DA PREFEITURA DE CAUCAIA/CE.

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.02.26.03
RAZÃO SOCIAL: _ _  CNPJ:___________
ENDEREÇO:______ CEP:___
FONE:_____ FAX:_________
BANCO: AGÊNCIA N.°:_______ CONTA CORRENTE N.°:

1. OBJETO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

2. PRAZO DE EXECUÇÃO:
2.1. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de até 20 (VINTE) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
2.2. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, os veículos que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação 
ou más condições de segurança.

3. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Observações:
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos 
serviços.

Local/Data:.................... , ...........d e ..............................d e .......................

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO

1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇAO

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de CAUCAIA, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de CAUCAIA, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(CE), de 20

DECLARANTE
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p k
ANEXO IV

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°__________  ^ ‘
PREGÃO ELETRÔNICO - N.° 2021.02.26.03 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, o município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, 
Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 
07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na Av. Coronel Correia, 1073, Parque 
Soledade, Caucaia, através da PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO neste ato
representado(a) por seu ORDENADOR DE DESPESA, o(a) Sr(a). ____________ _ aqui
denominado(a) de ÓRGÃO GERENCIADOR, e a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE neste
ato representado(a) por seu ORDENADOR DE DESPESAS, o(a) Sr(a)._______________ , aqui
denominado(a) de ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021.02.26.03, bem como, RESOLVE registrar os 
preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a 
classificação por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório 
e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021,02.26.03, 
sujeitando-se as partes às normas constantes do Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 
2014, da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, e da Lei 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL LOCAÇÃO DE ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM 
ANEXO AO EDITAL, tudo conforme especificações contidas no Anexo l do Edital do processo 
licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N.° 2021.02.26.03, no qual restaram classificados em primeiro 
lugar os licitantes signatários.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente Ata terá validade de 12 (DOZE) MESES, contados a partir de sua assinatura, 
podendo seus possíveis contratos serem prorrogados na forma do Decreto Municipal n° 670, de 
23 de outubro de 2014.

CLÁUSULA QUARTA -  DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no 
seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, empresas fornecedoras e 
representante legal, encontram-se elencados no ANEXO III da presente ata, em ordem de 
classificação das propostas.

CLÁUSULA SEXTA -  DO(S) LOCAL(IS), PRAZO(S) DE ATENDIMENTO E DEMAIS 
INFORMAÇÕES

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005

Telefone: (85) 3342.0545

Página 37 de 54



6.1. Os veículos objeto do presente registro de preços quando eventualmente contratados, 
observadas as condições fixadas neste instrumento, e seus Anexos, e na legislação pertinente, 
deverão ser entregues nos locais indicados na autorização de execução dos serviços.

6.2. PRAZOS E DEMAIS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS:
6.2.1. Os veículos deverão ser disponibilizados no prazo máximo de até 20 (vinte) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela CONTRATANTE.
6.3. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 5 (cinco) horas, os veículos que 
estejam indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação 
ou más condições de segurança.
6.4. A empresa vencedora de tal certame licitatório deverá providenciar, em prazo máximo de até 
90 (noventa) dias do início da execução, o cadastro dos veículos afetos ao contrato perante o 
DETRAN-CE constado o seu licenciamento e emplacamento no município de Caucaia/CE.

6.3. LOCAL DA EXECUÇÃO DO OBJETO
6.3.1. Os veículos serão disponibilizados para a plena e irrestrita utilização das diversas unidades 
administrativas do município de Caucaia/CE, podendo, estes entes, utilizarem de tais bens a 
qualquer dia, hora, período ou circunstância.
6.3.2. Somente poderá haver a substituição destes, caso haja a troca pode bem de características 
e qualidade igual ou superior e, ainda, desde que sejam atendidas as demais condições e 
requisitos quanto a contratação.
6.3.3. Estando os veículos em posse das unidades administrativas, a guarda destes ficarão a 
cargo destas.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
7.1. A(s) empresa(s) detentoras dos preços registrados poderá(ão) ser convocada(s) a firmar 
contrato, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus Anexos, 
e na legislação pertinente.
7.2. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
instrumento contratual, nota de empenho ou ordens de serviços/autorizações de execução, 
emitida pela Administração Municipal, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o objeto, a 
especificação, as obrigações da contratada, o endereço e a data de entrega.
7.3. Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão tratados de forma autônoma 
e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n.° 8.666/93, inclusive 
quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
7.4. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas 
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições.
7.5. A Ordens de serviços/autorizações de execução será encaminhada ao fornecedor que deverá 
assiná-la e devolvê-la ao Município no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
data do seu recebimento.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE
8.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo 
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de 
fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas 
devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, 
Municipal, FGTS e CNDT, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços 
devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
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8.2. Por ocasião da execução dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome do órgão 
contratante.
8.3. O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada nos subitens 
anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.

8.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

8.3.2. Para cada Ordens de serviços/autorizações de execução, o fornecedor deverá emitir 
uma única nota fiscal/fatura.

8.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.

8.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA 
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob 
pena de aplicação das penalidades cabíveis.

8.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva da execução dos serviços.
8.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos 01 
(um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas.
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadorès ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a Ordem de serviços, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 
justa remuneração da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e 
consolidada.

8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos 
preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro.

8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 
MUNICÍPIO solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de 
forma a adequá-lo a definição do parágrafo único.

8.5.3. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente da Prefeitura de 
CAUCAIA.

CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
9.1. São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta Ata e no Anexo I:

a) executar o fornecimento dos itens licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo I, 
que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o fornecimento, responsàbilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
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extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da 
execução dos serviços;

c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;

f) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, 
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

g) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento dos 
itens, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

h) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução 
dos serviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

i) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgávéis necessários para recebimento de correspondência;

j) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as 
condições para atendimento do objeto contratual;

k) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os itens recusados pela Administração, 
caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no 
Projeto Básico, Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado;

I) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos itens do MUNICÍPIO, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados 
ou não com o fornecimento objeto desta ata;

m) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

9.2. São responsabilidades do Fornecedor ainda:
a) toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da 

execução dos serviços em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, 
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICÍPIO de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade;

b) toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICÍPIO por autoridade 
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na 
execução da execução dos serviços, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas 
ao MUNICÍPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento 
devido ao fornecedor, o valor correspondente.

9.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor 
correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judiciai ou 
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.

Procuradoria-Geral # Iftí-
do Município m
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9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedor áás
responsabilidades previstas nesta Ata.
9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em 
hipótese alguma, a entrega de bens reutilizado ou recondicionado;
9.4. A falta de quaisquer dos bens no mercado cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou 
inexecução do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. O MUNICÍPIO obriga-se a:

a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens.
b) permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas às 

normas de segurança;
c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata;
d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 

permanecem compatíveis com os praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de registro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no Decreto Municipal n° 670, de 23 de outubro de 2014 e na Lei n° 8.666, de 1993, no 
que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
situações:

12.1.1. pelo MUNICÍPIO:
a) quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordens de serviços/autorizações de execução no 

prazo estabelecido;
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 

tornar superior àqueles praticados no mercado;
e) tiver presentes razões de interesse público;
f) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordens de serviços/autorizações 

de execução decorrente deste Registro.

12.1.2. pelo FORNECEDOR:
a) mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências desta Ata de Registro de Preços;
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 

XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93.
12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.
12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o Fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao respectivoprocesso 
administrativo.
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação 
será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação
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Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última-

12.5. A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se aesta neste caso, a aplicação das penalidades previstas 
nesta Ata.

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a entrega de 
Ordem de serviços já emitida.
12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
FORNECEDOR, relativas ao fornecimento do Item.
12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo 
critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual infringida.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:

13.1.1 - Se o fornecedor ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de CAUCAIA e será descredenciado 
no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de 
aplicação das seguintes multas e das demais comínações legais:

13.1.2 - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da execução dos serviços/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

13.1.3 - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução 
dos serviços, contados do recebimento da ordem de serviços, até o limite de 15% (quinze por 
cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

13.1.4 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na 
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição ou do valor global da ata de registro de preços ou do contrato, conforme o 
caso;

13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.

publicação.
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13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

13.4- As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
13.5- A falta dos veículos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o 
fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS
14.1- As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1- As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Instrumento correrão à 
conta de dotações orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em 
favor da Secretaria Municipal interessada, à época da expedição da(s) ordem(ns) de 
compra/autorizações de fornecimento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

16.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo à Ata de Registro de Preços.

16.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas das empresas signatárias deste Instrumento.

16.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO.
16.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
16.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
16.4. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO FORO
17.1. O foro da Comarca de CAUCAIA é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Instrumento, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 
de junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam a presente ata de registro de preços, na presença de 02 
(duas) testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

CAUCAIA - CE, _  de ____de____

SIGNATÁRIOS:
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ORGAO GERENCIADOR

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S)

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

EMPRESA VENCEDORA

TESTEMUNHAS:

1 ■_______________________________________________ CPF n°.

2.______________________________________________ CPF n°
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ANEXO I À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RELAÇAO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA

SECRETARIA DE SAÚDE
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES COM PREÇOS REGISTRADOS

01. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE: RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:



ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_________  2 ’

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, QUANTITATIVOS E EMPRESAS FORNECEDORAS

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n ° .............. celebrada entre o
MUNICÍPIO DE CAUCAIA e a Empresa cujos preços estão a seguir registrados, em face à 
realização do Pregão Eletrônico N .°______________ .

LICITANTE VENCEDOR: * CNPJ N°

Item ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

1 CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I -  
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

VALOR GLOBAL R$

****
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°:

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAUCAIA/_________________  E DO OUTRO A
EMPRESA ______________  PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA,

MUNICÍPIO DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ sob o N.° 07.616.162/0001-06, com sede de sua Prefeitura Municipal na A v. Coronel Correia,
1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, através da _________________________  neste ato
representado pelo(a) Ordenador(a) d e ___________________ , Sr(a). _
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
_________  , inscrita no CNPJ/MF sob o n.°

C.P.F. N.°

pelo(a) Sr(a). portador(a) do CPF n°

_____ , aqui
______ , estabelecida na
neste ato representada 

_, apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO TOMBADO SOB O N° 
2021.02.25.03 em conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c 
os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto do presente o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
LOCAÇÃO DE ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE, tudoconforme especificações contidas no Termo de Referência, constante do 
Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO
3.1. O valor global da presente avença é de R $____(___ ), a ser pago na proporção da execução
dos serviços licitados, segundo as ordens de serviços/autorizações de execução expedidas pela 
Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor 
da despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do 
licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste, antes de decorridos 12 (doze) 
meses da contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice oficial.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos veículos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da
************* com 
******************

endereço na Rua **************** CAUCAIA, CE CNPJ/MF sob o nD
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4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua
assinatura e vigerá por______________ , vigorando, portanto, a té__________________, podendo
ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes a SECRETARIA DE SAÚDE:

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02, 
do Decreto Municipal n° 670 e da proposta adjudicada.
6.2. O CONTRATADO obriga-se a:
a) executar a execução dos serviços contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo I, que fazem 
parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente 
regulem o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução dos 
serviços;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os veículos 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1o do artigo 
65 da Lei n° 8.666/93;
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do 
MUNICÍPIO;
h) Não sendo aceitos os veículos que estiverem em desacordo com as especificações constantes 
deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de 
perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. A licitante deverá arcar com as 
despesas da entrega dos veículos nos locais indicado na autorização de execução.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga 
a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
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j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos servíÇos,* 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas, como também, prover todos os meios 
necessários à garantia da plena operacionalidade da execução dos serviços, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros considerados necessários para recebimento de correspondência, bem como, 
possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual;
I) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato, bem como, manter seus 
empregados, quando por algum motivo tiverem de comparecer nas dependências do MUNICÍPIO, 
devidamente identificados com crachá subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no 
mínimo, sua razão social, nome completo do empregado e fotografia 3x4;

Obrigações específicas:

m) Manter regularizada a documentação do veículo, validade de equipamentos obrigatórios (ex. 
validade carga/extintor de incêndio);
n) Substituir, no prazo estabelecido em contrato, o veículo de sua propriedade que não se 
apresente em perfeitas condições de utilização;
o) Substituir veículos, durante o período de contratação, com mais tempo de uso do que o 
estipulado na especificação dos veículos.
p) Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção nos veículos colocados à disposição do 
município de Caucaia/CE, com a finalidade de verificar as condições de conservação, 
manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro.
q) Adotar providências necessárias ao socorro de vítimas em caso de acidente de trânsito, 
isolamento do local (triângulo, pisca-alerta, etc.), comunicação a autoridades para resgate (corpo 
de bombeiro), policiais e de trânsito, bem como informar imediatamente à CONTRATANTE; 
r) Substituir, em caso de avaria mecânica ou acidente de trânsito, o veículo avariado/acidentado 
no intervalo de até 5 (cinco) horas, a partir da notificação expedida pela CONTRATANTE. A 
substituição de veículos, por quaisquer outras razões, deverá ser realizada considerando o 
mesmo tempo proposto,la partir da notificação expedida pela CONTRATANTE; 
s) Relacionar os veículos disponíveis para realização do objeto do contrato, contendo modelo, 
ano, placa e o Registro Nacional de Veículos Automotores -  RENAVAM dos veículos alocados, 
atualizando esses dados em caso de substituição;
t) Assumir todas as despesas com os veículos de sua propriedade, inclusive as relativas a 
manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou 
indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências.
u) Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no 
próprio item, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e 
segurança, obedecendo a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e 
ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN E DETRAN-CE.
v) A marca e modelo dos veículos poderão ser alterados no curso da execução contratual, 
mediante apresentação1 de justificativas aceitas pela Administração e desde que mantidas as 
especificações técnicas contidas na proposta, 
x) Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre.
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z) A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e manutenção corretiva dos 
veículos e os equipamentos neles instalados, entendendo-se como preventiva aquela constante 
do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo e/ou do equipamento) e 
corretiva aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os 
intervalos entre as manutenções preventivas.
aa) Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, 
obrigatoriamente: as trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, 
pastilhas de freio, correias do alternador e de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, 
amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito funcionamento do veículo, 
bb) A CONTRATADA deverá realizar a lavagem completa dos veículos, sempre após realizar 
manutenções preventivas e/ou corretivas.
cc) A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como 
à verificação do balanceamento do conjunto roda -  pneus, e conferência do alinhamento da 
direção, dd) Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a 
profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a 
identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators).

São expressamente vedadas à CONTRATADA:
ee) A veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;
ff) A subcontratação parcial ou integral deste contrato, bem como, sublocar, arrendar ou realizar 
qualquer outro procedimento quanto a frota de veículos disponibilizada para a prestação de 
serviços.
gg) Os veículos disponibilizados ao município deverão ser de propriedade da CONTRATADA. A 
CONTRATADA deverá apresentar a documentação probatória da titularidade dos veículos no ato 
da entrega dos veículos, conforme prazo designado.
hh) Motorista e combustível ficarão por conta da CONTRATANTE, para todos os veículos.

6.2.2. No caso de constatação da inadequação dos veículos fornecidos às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE óbriga-se a:

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente 
identificados, a todos os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe 
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas:

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta 
Proposta, falhar ou fraudar na execução da execução dos serviços, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
CAUCAIA e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de CAUCAIA pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
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Procuradoria-Geral ^
do Município , - f  \l\C\

^  --------- ---- ,1 . „  t| . ■ •

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES.,

a) recusar-se em assinar o contrato; IW3 '
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta ou lance;
d) fraudar na execução da execução dos serviços/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

II - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
veículo/item solicitado, contados do recebimento da Ordem de serviços, até o limite de 15% 
(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

III - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento das atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, 
alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição ou do valor global do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação 
Municipal -  DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que o licitante fizer jus.

7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante 
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos veículos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o 
fornecedor beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das 
obrigações estabelecidas neste Instrumento.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da apiicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito 
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo qüaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses 
previstas na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em' 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas 
no artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo 
das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Comarca de CAUCAIA é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de 
CAUCAIA, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos.

CAUCAIA - CE,____d e ___________de______ .

Secretário(a) d e ________ _ EMPRESA:_________
CONTRATANTE Sr(a).___________

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 ■___________________ :____________________________ CPF n°

2 . _______________________________________CPF n°
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ANEXO AO CONTRATO............
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.02.25.03

Este documento é parte integrante do contrato n° ............., celebrada entre o MUNICÍPIO DE
CAUCAIA e a Empresa cujos preços estão a seguir, em face à realização do Pregão Eletrônico N°
2021.02.25.03.

LICITANTE VENCEDOR: CNPJ N°

Item ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

01 CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I -  
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.

VALOR GLOBAL R$
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 2021.02.26.03

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA -  CEARA, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 16 DE MARÇO DE 
2021, ÀS 09H (NOVE HORAS), através de endereço eletrônico 
www.comprasnet.gov.br (Comprasnet), estará realizando licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 2021.02.26.03, critério de julgamento 
MENOR PREÇO POR ITEM, com fins ao REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO DE ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, o qual 
encontra-se na íntegra no Departamento de Gestão de Lieitações-Comissão de 
Pregão, situada a Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores 
informações no endereço citado, pelo fone: (85) 3342.0545, no horário de 08:00h às 
12:00h ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. A PREGOEIRA.

■ DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO - DOM
- QUADRO DE AVISOS E PUBLICAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE 
LICITAÇÕES.
- JORNAL DIÁRIO DO NORDESTE
- DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ -  DOE
■ DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - DOU

A SER PUBLICADO DIA 02 DE MARÇO DE 2021.

CAUCAIA/CE, 1o DE MARÇO D^2021.

Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005 

Telefone: (85) 3342.0545



w w w .o p o v o .c o m .br

TERÇA-FEIRA
FORTALEZA - CEARA - 2 DE MARÇO OE 2021 17
Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Hídroíàndia ~ Título: Aviso de Abertura de; 
Licitação.. Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de ínfraestrutüra, Transporte e 
Desenvolvimento Urbano-Regente; Comissão deli«façâo-Pro«sso Originário: Tomada de
Preços fsp PlvlH'170221-TP01 -Objeto: Contratação de empresa do engenharia para prestação 
dos serviços de Manutenção Corretiva,’ Modernização, Reforma/Ampliação e Eficiência 
Energética dò Sistema deJIumináção Pública (IP) na Sede e nos Distritos de Hidrolândla-CE, 
Incluindo todos os custos de Materiais/Transporte, Equipamentos, BDI, Mâo de Obra, Encargos 
Sociais e Impostos, necessários para reallzaçSo dos serviços- Data de Abertura: lé/03/2021 -  
Horário: OBHOOM -  Locai de ReaiizaçSo da Ucitaçâo: Sede da Prefeitura Municipal -  Avenida 
Lúíz Camelo Sobrinho, n-. 640, centro, CEP; 62.270*000, Hidrqlândia~CE-Local cie Acesso ao 
Edital; No endereço acima e nos links https;//toww.hidrolandIa.ee,gov.br/Hcitacao,phpr 
https;//llcltaceas.tca.ca.govibr -  Funcionamento dp Ôrgâo: Segunda i  Sextá de 07h3(Sm às 
1 3h00m, Presidente da Comissão de Ucitaçâo; Raimundo Rodrigues de Oliveira.______

Estado: dó C s#â -  Prefeitura Municipal de HidroWntíia -  Titulo: Aviso cie Abertura da 
Licitação. Unídàdé /Administrativa: Secretaria de Infraestratura, Transporte, Desenvolvimento 
Urbano e Melo Ambiente -  Regente: Pregoeira e Equipe deÁpolo- Processo Originário: Pregão 
Eletrônico N° PMH-250221-PII:RP0i -  Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa para cfenroclmento da insumos a materiais de construção constantes 
da tábela SwiftPt-CE, de acordo com o maiorpercentual de descontoa serqbtido para atender 
as necessidades de dlversaS: Unidades Administrativas do Município de Hldrolândia-GE -  Local 
de Acesso ao Editei: Sede da Prefeitura Municipal -  Avenida Luiz Camelo Sobrinho, n’ . 640, 
C entro,\C EP: 62.270-000, H idro lând ia-C E ; w ww.bbm netjic itacoes.com .br; 
https.:/Avww.hldrolandla.ce.gcv.br/lieltacao.php; hftps;//iicitacoes.tce,ce,gov.fcir -  
Funcionamento do Órgâs»: Segunda á Saxta de 07h30m às 13h00m -  Local da; Realização da 
LiéJtaçSo: www.bbmnetiicitacoes.corri.br -  Data de Abertura: 15/03/2021 -  Horário: OShÒOm. 
Pregoelro: Raimundo Rodrigues de Oliveira.______>____________________ ■

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Caucafa - Aviso dé LicitaçSo - PregSo Eletrônico 
N” 2021.02.26.(14. APragoeita da Prefeitura Municipal de Caucala -  Ceará toma público, para 
conhedmentodos Interessados, que no piôwmo,dla 16 de março de 2021, ás i3h (treze horas), 
através de endereço eletrônico www.comprasgovorrramentais.gov.br (Comprasnet), estará 
realizando licitação na modalidade Pfegâo Eletrdnlco NP 2021.02.26.04, efiáriõ de julgamento 
menor preço global, com fins a Registro de Praços visando a futura e eventual, contratação de 
serviços de gerenciamento de frota com fornecimento de combustíveis;, através de cartão 
eletrônico ou mlcroptocessado, de interessa das divetsas unidades administrativas da Prefeitura 
Municipal de Caucala/Ce; conformei Projeto Básico/Termode Referência em anexo ao Editai, o 
qual encontra-se na Integra na sede dá CqmlssSo, .siluada a Av. Coróriel Correia n° 1073, Patqué 
Soledade,- Caucaia/CÊ, Maiores informaçfies no endereço citado no horário de 08:00h às 12:Ò0h 
ou pelo site,http://munlclplos.tce.ca.gov.br/licltacbes. Inflrid Gomes Moreira - Precioelra.

declarada haoltltada por cumprimento Integral ás exigências, do Edital Convocatório, informações 
na seda da CPI, silo na Rua Cel, Gustavo Urna, 230, Çentro, peto teiefSne (88) 3567-1S2S òu ainda 
através da plataforma eletrônica blloompras.com. ipaumirim/GE, 26 de fevereiro, de. 2021, José 
Jonas Bojorra Leite-Pregoeiro Oficial. ____________  ■ ■ ■ ■.________

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal ds Caucafa - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N"
20210?.28.03. A Pregoeira da Prefeitura Municipal da, Càuçála -  Ceará, toma publico, para 
conhecimento dos Interessados, que no próximo dia 16 da manço de 2021, ás 03h (nove horas), 
através de endereço efeWnlco wv*w,comptenet.gov,br (Çomprasnet), estará roalfeando licitação, 
na modalidade Pregão ElatrfSnlcb tombado sob o ^2021.02.26,03, critério de julgamento menor 
preço Por Itom, com fins ao Registro de Preços visando a. futura e eventual' (Oftçao de 
ambulâncias, de interesse da Secretaria da Saúde dó'Munlcfplp.d<s Cauíala/Ce, conforma Projeto 
Básico/Teimo de Referência em anexo ao edital, o qual encontra-se. na Integra no Departamento 
da GastSo de LldtaçSes-GomlssSo da PregSo, situada a Av. Coronel Correia n» 1,073; Psrqiua 
Soledade, Caucala/CE, Maiores informações nó endereço citado, pelo fone: (85) 3342.0548, no 
horário de ü8:Q0h.ást2:Q0h ou pelo site http,7/munjG(pios.ice.ce.ç4oy, br/licitacoes.Á Pregoeira.

Estado do Coará - Prefeitura Municipal de Caucala-Aviso ds Licitação - prsgfió Efetrônicô 
N* 2021.02.26.02. A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Caucala: -Ceará torna público,para 
conhecimento desinteressados, que no prôximò dia 15 de marçó de 2021, às 13h (treze hóras), 
atrávés de .endereça eletrônico www.corpprasgovemarnentais.gov.br (Comprasnet), estará 
realizando licltaçao na .iliodalídáde Pregto Eletrônico N" 2021.02.26S2; critério de julgamento 
menur preço pqrrtem, Com fihs a Registro de Preços visando a futura e eventual aquisição de 
fraldas descartáveis adulta,, geriátrico juvenil e .infantil' ftlpóêiergÊnlcas para átehder as 
necessidades da-Éecretarlá Municipal de Saúde do Caücala, confiwma Projeto Básico/Temia 
de Referência em anexo ao edital, ó qual encontra-se na integra no Depa1tam0nto.de GestSo de 
Lteltaç8es, Situada a Av> Coronel Cotraia n“  «73 , Parque Soledade, CaucaJa/CÉ.: Müiores 
Informações no endereço citado no horário de 08:00h às 12:00.h ou pelo sita 
http://munlclptos.teemflov.br/llcitames. Ingrld Gomes Moreira-Pregoeira.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Catunda - Aviso de Chamada Pública n° 
001/2021/CHP. A Secretaria de Eduoaçâò e Bêspdrto <to Munfcipiú da CaUinda/CE comunica 
aos interessados que no dia 24 de março da 2021, às OSh, receberá a documentação para 
habilitação e Projetos de Venda referentes à .qhamada Rúbllca n? 001/2021/CHP para a . 
aquisição de gônBros aíimentidos da'Agricultura Familiar e do empreendedor familiar rural 
djeslinados ao atendimento, do Programa Nadohal de Alimentação Escolar - PNAÊ: O edital 
completo estará.disponível no flanéícKjrafo da Prefeitura Municipal de Catunda, no endereço: 
Rua Vila Nau, n° 7-15 -  Centra e;ria sede da Secretaria de Educação e Desporto; no horário de, 
atendimento ao público, de Ó8b és 14h a, ainda, nos sites: licitacoos,tce.ce.gov.br e 
cattinda.ce.gov.br/llcitacao.php, s partir da «ata dasta publicação. Maiores infomiaçfies pelo 
Telefone: (80) 3686-1032. Catunda-CE, 1  ̂ da março de 2921. Rondínele Rodrigues de 
Oliveira «Secmtârio de Educação e Oesporto.___________________ 2________ ______

».obtí/»3, suas posteriores alterações e defnais normas pertinentes. Declaração de Revogação | 
da Tomada de Preços N° 1901.01/2021-05, emitida t»lo Órdánador de Despasas deste 
certáme. ó Sr. Marcus Irlneo Carvalho de Almeida -Secretária de Infraestrútura. Cedro-CE, 26 
de feveréltx> de 2021 .Túlio Uma Sates - Presidente da CPL.

EstadO do Coará-Prefeitura Municipal doCnucaia-Aviso do Ucitaçâo-Concorrência N“ 
2021.02.26,05-DIVERSAS. Data e Local de rôceblmartto dos enveldpes com documentos dé : 
habilitação e propostas: tíe preços; 06 de abril de 2021, às OâhOOmln, no' Departamento de ; . 
ÍSestâo de Ucitaçâo, iooallzado na Rua Coronel .Correia, ti° 1073 - Parque Soledade - 
Caucaia/CE. Objefe contratação de prestação de serviços técnicos sspedallzados em *.
proces»ámantt>,a8sessorlae«jnsultorladecohtabilldada,no.âmblfo(josreglstroscl«execuçao • 
órçámsntária, financeira b. patrimonial, elaboração dós respectivos .balancetes mensais, : 
garaçâo de informares para ò Sistema tíe InfomtaçSes Municipais -  SIM/TCM/CE e 
elabp,ráçaQ das resíJectivas prestações de «ohtas de Governo a gasfêo das diveréás:Uiifdadwi 
Administrativas do Murilcipto.d® Caucala/Ce, Cápfsdo Editai: Endereço acima, riòs dlà» úteis 
das QShOOmln a.S; 12'hOOmln, e das 14h00mln ás 16)i00miri, ou no site: 
https://l|cttaooes.tce,ce.gov,br/. Caucala/CE, 01 de março de 20211 Wagner Vieira Vtóái - 
Presidente da Comissão de UcItacSo. ■________ ■_____________  .

Estado do Cearâ - PrafeUura ÍSunicifwi ae Caucala - Aviso de UeitaçSo - PregSo Eletrônico
N° 2021.02.26 0 Í A Pregoeira da Prefeitura Munltfpai de Caucala— Ceará toma público, para - 
conhecimento dos Interessados, qua no próximo dia 15 da março ds 2021, às OSh (nove horas), ■ 
através da èndereçO eletrônico, «iww.comprasgovernamentais.gov.br (Comprasnet), estará - " 
realizando licitação na modalidade Pregão- Eletrônico N° 2Q21.02.26.01, critério de Julgamento ‘ 
monor preçppqr item, com flns.aKegistrp de Preços vlsandoa fatura «.eventual aqulslçso de gases } 
medldiiala para atender as necessidades da Secretaria tíe Saúde .do Município tíe Caúcaia/Cé, 
conforme ProjatoBásIcoffermo de Réfenlncia em anexo ao Edital, o.quai encomia-se na integra 
na f de da Comissão, situada a Av. Coronel Correia t f  1073( Parque Soledade, Caucala/CE ■ 
Matores informações no endereço citada no horário de 08:00h ás 12:00h ou peto site 
http://munlclpios.tce.ce.BOv.br/licltacoes.liigrid6omegMoralra.Pirego8lra.

Estado do Coarà - Câmara Municipal de Barroqulnha -Aviso de Julgamento de Rocürâõ 
Administrativo e Convocação para Abertura das Propostas de Preços das Empresas 
Habilitadas -  Tomada de Preços N" 001/2021-TP. A CPL da Câmara Municipal de 
Barroqulnha-CE comunica para conhecimento dos interessados que d recurso Interposto pela 
Licitante Rodrigues e Sousa Advogados Associados MEconfeaa dacIsSp da CPL que declarou - - 
habilitada às empresas Aria Myiíá Porite Cisne, e,Alberto Loiola -iSociedade Individual dè - 
Advocacia foi conhecido- cotrió tempestivo, mas julgado improcedente, mantendo-se "  
Inalterada a decisão proferida, pela CPL. Os autos encontram-se à disposição dos ' 
interessados para consulta, A.CPL informa, alndiji, que a sessão pública para abertura das 
Propostas de Preços das empresas habilitadas se dará às 11:00lrdo dia 04/03/21, na Sala da 
Comissão de Ucitaçâo, situada na Av, Maria Diamantina Veras, S/N -  Centro. 
Barroqulnha/CE, 01 de março de 2021. Alice Silva da Costa - Presidente da CPL
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Estado do Ceará -  Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte -  CPSMJN - Resolução CPSMJN N° 11/2021 j ̂ sijrio  t
Nomeia o Pregoeiro Oficial do Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte-CPSMJN, e adota outras providências-: O Prasidsntêido @ 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte -  CPSMJN, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, conferidasTpelo art. 2^tíSciso 
IV, e pelos art. 29 e 31 do Estatuto do Consórcio e nos termos da deliberação da Assembleia Geral Consorcial; Resolve: Art. Io Nomear, com exetclejjí a 
partir desta data, a Sr. Cícero Igor Lima Alves, RG n° 2007029153504 -  SSP/CE e CPF n° 042.780.213-05, para exercer o cargo de r ~
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Juazeiro do Norte -  CPSMJN. Art. 2° As atribuições de Pregoeiro Oficial do Consoreio$Jjblicb'aSsaSde ^  
da Microrregião de Juazeiro do Norte, encontram-se definidas no Estatuto da Entidade, sem prejuízo do exercício de outras atribuições deâgcjas por m ejp^  
de Assembleia Geral. Art. 3“ Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, nos órgãos de imprensa oficial e/ou equivalente'^ ,óífãóS 
consorciados. Barbalha/CE, 01 de março de 2021. Guilherme Sampaio Saraiva - Presidente do CPSMJN.

3fe$$

ESTADO DO CEARÁ -  CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO - Extrato do Primeiro Termo de Aditivo do 
Contrato 06/2020 -  Pregão Presencial 05/2020 -  Contratada: ARAÚJO SAT COMERCIO DE ANTENAS, inscrita no CNPJ n° 07.419.763/0001-10. Objeto: 
Prestação de serviços de provimento de internet com velocidade de 20 (vinte) MBPS, incluindo instalação, suporte técnico e manutenção para suprir as 
necessidades da Policlinica Bárbara Pereira de Alencar, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do edital do 
Pregão Presencial n° 05/2020, com a finalidade de atender as necessidades do Consórcio Público De Saúde Da Microrregião De Crato - CPSMC. Valor R$ 
12.950,00 (doze mil e novecentos e cinqüenta reais). Prazo do aditivo contratual: 12.02.2021 à 11.02.2022. Signatários: Paulo de Tarso Cardoso Varela e 
Maria Rosário Evangelista de Araújo. Crato/CE, 01/03/2021.

* * *  * * *  * * *

ESTADO DO CEARÁ -  CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CRATO -  A Procuradoria Jurídica do CPSMC, no âmbito 
da Legislação, COMUNICA RECURSO ADMINISTRATIVO da empresa I N BEZERRA PAULINO EIRELI, inscrita no CNPJ n° 23.994.837/0001-07 
á sua inabilitação por não apresentar os documentos solicitados no edital, do pregão eletrônico n° 05,21.12.2020, cujo objeto: contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de passagens aéreas e terrestres para tender as necessidades das unidades de saúde da Microrregião de Crato- CPSMC. 
Parecer Jurídico pelo INDEFERIMENTO DO RECURSO- Decisão Administrativa pela Autoridade Superior justificando o IMPROVIMENTO AO 
RECURSO. Maiores informações a aquisição dos fatos, os interessados deverão se dirigir a sede do CPSMC á Rua Vicente Alencar Oliveira, s/n, Mirandão, 
Crato- CE, no horário das 8:00hs ás 12:00hs- Crato/CE, 01/03/2021. Kátia Francylza Lima Venancio- Procuradora Jurídica do CPSMC.

* * *  * * *  * * *

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Caucaia - Aviso de Licitação - Pregão Eletrônico N° 2021.02.26.03. A Pregoeira da Prefeitura Municipal 
de Caucaia -  Ceará, toma público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 16 de março de 2021, às 09h (nove horas), através de endereço 
eletrônico www.comprasnet.gov.br (Comprasnet), estará realizando licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n° 2021.02.26.03, critério de 
julgamento menor preço Por Item, com fins ao Registro de Preços visando a futura e eventual locação de ambulâncias, de interesse da Secretaria de Saúde do 
Município de Caucaia/Ce, conforme Projeto Básico/Termo de Referência em anexo ao edital, o qual encontra-se na íntegra no Departamento de Gestão de 
Licitações-Comissão de Pregão, situada a Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, Maiores informações no endereço citado, pelo fone: 
(85) 3342.0545, no horário de 08:00h às 12:00h ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. À Pregoeira.
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Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Hidrolãndia -  Título: Aviso de Abertura de Licitação. Unidade Administrativa: Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Transporte e Desenvolvimento Urbano -  Regente: Comissão de Licitação -  Processo Originário: Tomada de Preços N“ PMH-170221- 
TP01 -  Objeto: Contratação de empresa de engenharia para prestação dos serviços de Manutenção Corretiva, Modernização, Reforma, Ampliação e 
Eficiência Energética do Sistema de Iluminação Pública (IP) na Sede e nos Distritos de Hidrolândia-CE, incluindo todos os custos de Materiais, Transporte, 
Equipamentos, BDI, Mão de Obra, Encargos Sociais e Impostos, necessários para realização dos serviços -  Data de Abertura: 18/03/2021 -  Horário: 08H00M 
-  Local de Realização da Licitação: Sede da Prefeitura Municipal -  Avenida Luiz Camelo Sobrinho, n". 640, Centro, CEP: 62.270-000, Hidrolândia-CE -  
Local de Acesso ao Edital: No endereço acima e nos links https://www.hidrolandia.ce.gov.br/licitacao.php; https://licitacoes.tce.ce.gov.br -  Funcionamento 
do Órgão: Segunda à Sexta de 07h30m às 13h00m. Presidente da Comissão de Licitação: Raimundo Rodrigues de Oliveira.

Estado do Ceará -  Prefeitura Municipal de Hidrolãndia -  Título: Aviso de Abertura de Licitação. Unidade Administrativa: Secretaria de Infraestrutura, 
Transporte, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente -  Regente: Pregoeiro e Equipe de Apoio -  Processo Originário: Pregão Eletrônico N° PMH-250221- 
PERP01 -  Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento de insumos e materiais de construção constantes 
da Tabela SINAPI-CE, de acordo eom o maior percentual de desconto a ser obtido para atender as necessidades de diversas Unidades Administrativas do 
Município de Hidrolândia-CE -  Local de Acesso ao Edital: Sede da Prefeitura Municipal -  Avenida Luiz Camelo Sobrinho, n°. 640, Centro, CEP: 62.270- 
000, Hidrolândia-CE; www.bbmnetlicitacoes.com.br;https://www.hidrolandia.ce.gov.br/licitacao.php; https://licitacoes.tce.ce.gov.br -  Funcionamento 
do Órgão: Segunda à Sexta de 07h30m às 13h00m -  Loca! de Realização da Licitação: www.bbmnetlicitacoes.com.br -  Data de Abertura: 15/03/2021 -  
Horário: 08h00m. Pregoeiro: Raimundo Rodrigues de Oliveira.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Jardim - Aviso de Licitação -  Pregão Eletrônico n° 2021.03.01.1. O Pregoeiro Oficial do Município de 
jardim. Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, na sede da Prefeitura, 
através da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão n° 
2021.03.01.1, do tipo Eletrônico, cujo objeto é a aquisição de medicamentos diversos destinados a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
de Jardim/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 17 de março de 2021, a 
partir das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 03 de março de 2021, às 09:00 horas. Maiores informações 
e entrega de editais no endereço eletrônico: www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL). Informações poderão ser obtidas 
ainda pelo telefone (88) 3555-1772.

* * *  * * *  * * *

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Mauriti - Resultado do Julgamento da Habilitação - Tomada de Preços N° 2021,01,25.01/TP. Objeto: 
Contratação dc Serviços Técnicos Especializados a serem Prestados na Assessoria junto ao Setor de Compras, no planejamento, elaboração e definição 
de demandas de bens, produtos e serviços das diversas Secretarias do Município de Mauriti/CE, de acordo com . A Presidente da Comissão Permanente 
de Licitação da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE faz publicar o resultado do julgamento da habilitação documental. Empresas Inabilitadas: Ambiental 
Soluções e Serviços EIRELI-ME, por descumprir os itens 3.1, 6.8.1.7 e 6.8.3; AR Empreendimentos Serviços e Locações EIRELI, por descumprir o item 
6.8.3; Ecivando Evangelista de Lima - ME, por descumprir o item 6.8.4.1; H C F de Lacerda- ME, por descumprir o item 6.8.4.9; JJ Tavares de Sousa 
Contabilidade -  ME, por descumprir o item 6.8.4.1. Empresas Habilitadas: Conect Serviços Administrativos EIRELI e T A França Serviços -  ME, por 
cumprirem os requisitos do edital. Fica aberto o prazo recursal previsto inciso I, alínea “a” do Art. 109, da Lei 8.666/93, atualizada. Mauriti/CE, 01 de 
março de 2021. Gislayne Bezerra Sampaio -  Presidente da Comissão.

sfcsfí* * * *  * * *

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Orós - Termo de Homologação e Adjudicação. O Ordenador de Despesa da Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Juventude do Município de Orós/Ce, Sr. José Adailson Barbosa de Oliveira, no uso de suas atribuições legais c, considerando haver a 
Comissão de Licitação cumprido todas as exigências do procedimento de licitação cujo objeto é a reforma com ampliação da Escola Otilio Rufino, Distrito 
do Igaroi, Município de Orós/Ce, conforme especificações constantes do anexo I, parte integrante deste processo, vem, Homologar e Adjudicar o presente 
processo administrativo de Licitação, na modalidade Tomada de Preço N° 2020.12.15.01, para que produza os efeitos legais e jurídicos. Assim, nos termos 
da legislação vigente, fica o presente processo Homologado e Adjudicado em favor da Empresa: Regia Maria Clemente Cândido, CNPJ N° 35.214.818/0001 - 
91, foi vencedora com valor global de R$ 322.266,12 (trezentos e vinte dois mil, duzentos e sessenta e seis reais e doze centavos). Ao setor competente 
para providências cabíveis. Orós/CE, 01 de março de 2021. José Adailson Barbosa de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Educacao, Esporte e Juventude.

* * *  * * *  * * *
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A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA -  
CEARA torna público, para conhecimento dos interessados, que no 
próximo dia 15 DE MARÇODE 2021, ÀS 13H (TREZE HORAS), 
através de endereço eletrônico w\vw.comprasgovernamentais.gov.br£ 
Comprasnet), estará realizando licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 2021.02.26.02, critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, com fins a REGISTRO DE PREÇOS 
V ISA N D O  A F U T U R A  E E V E N T U A L  A Q U ISIÇ Ã O  DE 
F R A L D A S D E S C A R T Á V E IS  A D U L T O , G E R IÁ T R IC O  
JU V E N IL  E IN F A N T IL  H IP O R A L E R G E N C IA S  PARA  
ATENDERAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE S A Ú D E  DE C A U C A IA , C O N F O R M E  P R O J E T O  
BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL, o 
qual encontra-se na integra no Departamento de Gestão de Licitações, 
situada a Av. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. 
Maiores informações no endereço citado no horário de 08:00h às 12:00h 
ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. INGRID GOMES 
MOREIRA- PREGOEIRA.

, 1EGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA -  
CTEÀRÁ, torna público, para conhecimento dos interessados, que no 
próximo dia 16 DE MARÇO DE 2021, ÀS 09H (NOVE HORAS), 
através de en d ereço  e le trô n ico  w w w .com p rasn et.gov .b r  
(Comprasnet), estará realizando licitação, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o n° 2021.02.26.03, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, com fins ao REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL LOCAÇÃO 
DE ÂMBULÂNCIAS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO M UNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, CONFORME 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO 
EDITAL, o qual encontra-se na íntegra no Departamento de Gestão 
de Licitações-Comissão de Pregão, situada a Av. Coronel Correia n° 
1073, Parque Soledade, Caucaia/CE. Maiores informações no 
endereço citado, pelo fone: (85) 3342.0545, no horário de 08:00h às 
12:00h ou pelo site http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes. A 
PREGOEIRA.


